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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : RONIN LTDA 
ADVOGADOS : LUCAS ALBERTO DE ALENCAR BRANDÃO - AM012555

ADAM HENRIQUE PINHEIRO DA SILVA - AM011082
LUCAS DA COSTA SOUTO - AM014322

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA
PATRONAL.  ZONA  FRANCA  DE  MANAUS.  IMUNIDADE
TRIBUTÁRIA.  COMPENSAÇÃO.  NESTA  CORTE  NÃO
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO
ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I  -  Na  origem,  trata-se  de  mandado  de  segurança  impetrado
visando  ao  reconhecimento  da  inexistência  de  relação  jurídica  tributária
referente  à  incidência  de  contribuição  previdenciária  patronal  sobre  as
receitas decorrentes de atividade empresarial realizada dentro dos limites da
Zona Franca de Manaus, pugnando, ainda, que seja reconhecido o direito de
compensar os valores recolhidos indevidamente a esse título. Na sentença, a
segurança  foi  denegada.  No Tribunal a  quo,  a  sentença  foi  parcialmente
reformada para reconhecer a inexigibilidade apenas do PIS e da COFINS,
bem  como  a  possibilidade  de  compensação  do  indébito.  A  decisão
considerou a  presença  dos  seguintes  óbices  à  admissibilidade  do  recurso
especial: Súmula n. 7/STJ e ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC.

II  -  A  parte  agravante,  entretanto,  deixou  de  impugnar
o seguinte fundamento na petição de agravo em recurso especial: Súmula n.
7/STJ.

III - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos.
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As  alegações  apresentadas  são  insuficientes,  pela  sua  generalidade,  para
impugnar os fundamentos específicos da decisão que negou seguimento ao
recurso  especial  na  origem.  Cabia  à  parte,  em  conformidade  com  a
jurisprudência,  trazer  argumentos  que  confrontassem  os  fundamentos  de
negativa de seguimento ao recurso especial, e não fundamentos genéricos e
sem nenhuma vinculação dialética com a matéria tratada nos autos.

IV  -   Conforme  a  jurisprudência,  a  impugnação  tardia  dos
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso especial (somente
por ocasião do manejo de agravo interno), além de caracterizar imprópria
inovação recursal, não afasta o vício do agravo em recurso especial, ante a
preclusão consumativa. Precedentes: AgInt no AREsp  888.241/ES, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017;
AgInt  no  AREsp  1.036.445/SP,  relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira  Turma,  julgado  em  4/4/2017, DJe  17/4/2017; AgInt  no  AREsp
1.006.712/SP,  relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,
julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 01 de julho de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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negativa de seguimento ao recurso especial, e não fundamentos genéricos e
sem nenhuma vinculação dialética com a matéria tratada nos autos.

IV  -   Conforme  a  jurisprudência,  a  impugnação  tardia  dos
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso especial (somente
por ocasião do manejo de agravo interno), além de caracterizar imprópria
inovação recursal, não afasta o vício do agravo em recurso especial, ante a
preclusão consumativa. Precedentes: AgInt no AREsp  888.241/ES, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017;
AgInt  no  AREsp  1.036.445/SP, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira  Turma,  julgado  em  4/4/2017, DJe  17/4/2017;  AgInt  no  AREsp
1.006.712/SP, relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,
julgado em 9/3/2017, DJe 16/3/2017.

V - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo interno contra  decisão que não conheceu do agravo em

recurso especial por falta de impugnação de fundamentos de inadmissibilidade do recurso

especial na origem.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com o seguinte resumo (fls.

188-190):

CONSTITUCIONAL,  TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  PIS  E  COFINS.  RECEITAS  DECORRENTES  DA  VENDA  DE
MERCADORIAS NO ÂMBITO DA ZONA FRANCA DE MANAUS - ZFM. ART. 4O DO
DECRETO-LEI № 288/1967. ISENÇÃO. ALÍQUOTA ZERO. EMPRESA. OPÇÃO PELO
SIMPLES. TESE FIRMADA PELO STF. RE 598.468/SC. TEMA 207/STF. PAGAMENTO
INDEVIDO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. VIA PRECATÓRIO. HONORÁRIOS
NÃO DEVIDOS (ART. 25 DA LEI N° 12.016/2009).

1. O Decreto-Lei 288/67, regulamentado pelo Decreto n. 61.244/67, instituiu a matéria
referente aos benefícios fiscais concedidos para operações realizados por empresas situadas
na Zona Franca de Manaus. 

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual as operações
com mercadorias  destinadas  à  Zona Franca de  Manaus  equiparam-se  à  exportação,  para
efeitos fiscais, nos termos do art. 4º do Decreto-Lei nº  288/1967, ainda que realizadas por
empresas sediadas na própria zona de livre comércio, de modo que sobre elas não incidem as
contribuições ao PIS e a COFINS. Precedentes. 

3.  O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que “o quadro
normativo  pré-constitucional  de  incentivo  fiscal  à  Zona  Franca  de  Manaus
constitucionalizou-se  por  força  do  art.  40  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais
Transitórias, adquirindo, por força dessa regra transitória, natureza de imunidade tributária”
(ADI 310, rel. Min. Carmem Lúcia, julg. 19/02/2014, publ. 09/09/2014). 
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4. O entendimento jurisprudencial e a legislação mencionada não permitem que seja
adotado  o  mesmo  regime  jurídico  da  Zona  Franca  de  Manaus  para  as  operações  de
importação de mercadorias estrangeiras. Isso porque, as contribuições a cargo do importador
de produtos e serviços estrangeiros tem como fato gerador a entrada em  território nacional,
não podendo ser equiparadas com o regime de exportações de mercadorias nacionais ou
nacionalizadas. 

5. No que diz respeito às receitas auferidas pela empresa optante do Simples Nacional,
deve-se ressaltar que, em julgamento de mérito realizado sob a sistemática da repercussão
geral (Tema 207), o egrégio Supremo Tribunal Federal posicionou-se no sentido de que “As
imunidades previstas nos artigos 149, § 2º, I, e 153, § 3º, III, da Constituição Federal são
aplicáveis às receitas das empresas optantes pelo Simples Nacional” (RE 598468, Relator
Min. Marco Aurélio, Relator p/ Acórdão: Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em
22/05/2020, Processo Eletrônico Repercussão Geral - Mérito, DJe de  09/12/2020). Dessa
forma, de acordo com o eg. Supremo Tribunal Federal, as contribuições para o PIS e para a
COFINS, apuradas através da Sistemática do Simples Nacional sobre as receitas decorrentes
das operações de vendas realizadas no âmbito da Zona Franca de Manaus, são inexigíveis. 

6.  Todavia,  importante  frisar  que  o  Relator  para  Acórdão,  Min.  Edson  Fachin,
explicita em seu voto proferido nos embargos de declaração no RE  598.468/SC que “(...)
quando  da  inauguração  da  divergência  neste  recurso  extraordinário,  expressamente
consignou-se  que  o  alcance  da  imunidade  referia-se  apenas  a  receitas,  afastando  a  sua
incidência  em  relação  à  folha  de  salários,  ao  lucro,  às  movimentações  financeiras  das
empresas exportadoras, assim como à pessoa jurídica exportadora. (...) Portanto, como se
depreende da leitura do acórdão não há nele omissão que dê margem ao provimento dos
embargos. Quanto à tese, deve-se ter em conta que ela indica expressamente a aplicação da
imunidade contida no art. 149, § 2º, I, da CRFB, às receitas, não ao lucro da empresa optante
do Simples Nacional, em estrita consonância com o que se decidiu no acórdão”. 

7. No julgamento do Tema 1262, o Supremo Tribunal Federal firmou a tese de que
“não  se  mostra  admissível  a  restituição  administrativa  do  indébito  reconhecido  na  via
judicial,  sendo indispensável  a  observância  do  regime constitucional  de  precatórios,  nos
termos do art. 100 da Constituição Federal.” 

8. O enunciado abrange toda restituição administrativa de indébito reconhecido na via
judicial,  assim, o regime constitucional  de precatórios deve ser  aplicado à restituição de
indébitos reconhecidos em ações sob o rito comum e em mandados de segurança. 

9. A exegese do Tema 1262 do STF conduz ao entendimento de que tanto a repetição
do  indébito  quanto  a  compensação,  realizadas  na  via  administrativa,  violam  o  regime
constitucional  dos  pagamentos  devidos  pela  Fazenda  Pública  em  decorrência  de
pronunciamentos  jurisdicionais,  de  sorte  que,  seja  qual  for  a  opção  do  contribuinte,  é
obrigatória a inscrição do crédito no sistema de precatórios. 

10. Está consolidado em nosso ordenamento jurídico o entendimento segundo o qual o
julgador não está obrigado a refutar todas as questões levantadas pelas partes, quando já
tenha encontrado fundamentação suficiente para proferir o julgamento (Tema 339 STF). 

11. Honorários não cabíveis na espécie (art. 25, da Lei 12.016/2009). 
12.  Apelação parcialmente provida,  para reconhecer  a  inexigibilidade do PIS e  da

COFINS sobre receitas auferidas por empresa optante pelo Simples Nacional, excetuadas da
isenção as CPP e CSLL, bem como para reconhecer a possibilidade de compensação do
indébito, desde que respeitada a via de Precatórios.

No agravo interno, alega a parte agravante que impugnou os fundamentos da

decisão que inadmitiu o recurso especial na origem.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento, pois as alegações da parte agravante são

insuficientes para modificar a decisão recorrida.

Alega a parte agravante que realizou a impugnação ao fundamento referente

ao óbice da Súmula n. 7/STJ.

Na sua petição de agravo em recurso especial, por sua vez, a parte agravante

somente trouxe alegações genéricas a respeito do óbice. As afirmações encontradas no

agravo  em recurso  especial,  quanto  à  negativa  de  seguimento  relativamente  ao  óbice

da  Súmula  n.  7/STJ, são  insuficientes,  pela  sua  generalidade,  para  impugnar  os

fundamentos específicos da decisão que negou seguimento ao recurso especial na origem.

Cabia  à  parte,  em  conformidade  com  a  jurisprudência,  trazer  argumentos  que

confrontassem os  fundamentos  de  negativa  de  seguimento  ao  recurso  especial,  e  não

fundamentos genéricos e sem nenhuma vinculação dialética com a matéria tratada nos

autos.

Nesse sentido é a jurisprudência:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO
CIVIL.  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. ART. 932,
III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015, C/C ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO,
I, DO REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. É ônus da parte agravante combater especificamente os fundamentos adotados pelo
Tribunal  de  origem  para  negar  seguimento  ao  recurso  especial.  Não  bastam  alegações
genéricas quanto à inaplicabilidade dos óbices, sob pena de não conhecimento do recurso.

[...]
(AgInt  no  AREsp  n.  1.110.243/RS, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,

Terceira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 15/12/2017.)

A afirmação  de  que  "a  matéria  em debate  claramente  não  demanda  reexame dos
elementos probatórios" revela-se como combate genérico e não específico, porque compete à
parte  agravante  demonstrar  de  que  forma  a  violação  aos  artigos  suscitada  nas  razões
recursais  não  depende  de  reanálise  do  conjunto  fático-probatório  -  deixando  claro,  por
exemplo, que todos os fatos estão devidamente consignados no acórdão recorrido.

(Decisão monocrática no AREsp n. 944.910 – GO, relator: Ministro Mauro Campbell
Marques.)
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Acrescente-se, ainda, que "a simples menção a normas infraconstitucionais, feita de
maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do apelo nobre, não supre a exigência
de fundamentação adequada do Recurso Especial." 

(AgRg no AREsp 546.084/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe 4/12/2014.)

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO  INTERNO.  FUNGIBILIDADE.  POSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART.
932, III, DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO
NÃO PROVIDO.

[...]
3.  O  agravo  que  objetiva  conferir  trânsito  ao  recurso  especial  obstado  na  origem

reclama,  como  requisito  objetivo  de  admissibilidade,  a  impugnação  específica  aos
fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa
previsão contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não
se  desincumbiu  a  parte  insurgente,  sendo  insuficiente  alegações  genéricas  de  não
aplicabilidade do óbice invocado.

[...]
(RCD no  AREsp  n.  1.166.221/MG, relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta

Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 12/12/2017.)

Não existindo impugnação à decisão que inadmitiu o recurso especial, correta

a aplicação do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, para não conhecer do

agravo nos próprios autos. Se não se conhece do agravo em recurso especial, não é viável

a análise de argumentos relacionados ao mérito do recurso especial. Nesse sentido, os

seguintes  precedentes:  AgRg  nos  EREsp  n.  1.387.734/RJ, Corte  Especial,  relator

Ministro Jorge Mussi, DJe de  9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp n.  402.929/SC,

Corte Especial, relator Ministro João Otávio de Noronha, DJe de  27/8/2014; AgInt no

AREsp n. 880.709/PR, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe

de 17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, Terceira Turma, relator Ministro Paulo de

Tarso Sanseverino, DJe de  13/5/2016; AgRg no AREsp n.  825.588/RJ, Quarta Turma,

relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 12/4/2016; AgRg no REsp n. 1.575.325/SC,

Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/6/2016; e, AgRg

nos EDcl no AREsp n.  743.800/SC, Sexta Turma, relatora Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, DJe de 13/6/2016.
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Conforme a jurisprudência, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão

que negou seguimento ao recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo

interno), além de caracterizar imprópria inovação recursal, não afasta o vício do agravo

em  recurso  especial,  ante  a  preclusão  consumativa.  Precedentes:  AgInt  no  AREsp

888.241/ES, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  6/4/2017, DJe

19/4/2017;  AgInt  no  AREsp  1.036.445/SP, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,

Primeira Turma, julgado em  4/4/2017, DJe  17/4/2017; AgInt no AREsp  1.006.712/SP,

relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  9/3/2017, DJe

16/3/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : RONIN LTDA 
ADVOGADOS : LUCAS ALBERTO DE ALENCAR BRANDÃO - AM012555

ADAM HENRIQUE PINHEIRO DA SILVA - AM011082
LUCAS DA COSTA SOUTO - AM014322

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : RONIN LTDA 
ADVOGADOS : LUCAS ALBERTO DE ALENCAR BRANDÃO - AM012555

ADAM HENRIQUE PINHEIRO DA SILVA - AM011082
LUCAS DA COSTA SOUTO - AM014322

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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